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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PROJETO DE INDICAÇÃO
10/10/2024

INSTITUI A POLÍTICA DE INCENTIVO À CONTRATAÇÃO DE
MÃES ATÍPICAS NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1°. Fica instituída a política de incentivo à contratação de mães atípicas no âmbito do Estado do
Ceará, com o objetivo de promover a inclusão social e laboral dessas mulheres.

 

Art. 2°. Para os fins desta proposição, considera-se mãe atípica a mulher que seja mãe de pessoa com
deficiência ou com necessidades especiais que exijam cuidados e atenção constantes.

 

Art. 3°. As empresas que contratarem mães atípicas terão direito aos seguintes incentivos fiscais e
benefícios:

I - Redução de até 10% no Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sobre produtos
comercializados pela empresa.

II - Prioridade na participação em programas de fomento e apoio ao desenvolvimento econômico
promovidos pelo Estado.

III - Possibilidade de celebração de convênios e parcerias com o governo estadual para a realização de
projetos sociais e de inclusão.

 

Art. 4°. As empresas interessadas em obter os benefícios previstos nesta proposição deverão:
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I - Comprovar a contratação de mães atípicas mediante apresentação de documentação pertinente.

II - Manter as mães atípicas contratadas em suas funções por um período mínimo de 12 meses.

III - Garantir condições adequadas de trabalho, incluindo flexibilidade de horários e suporte para a
conciliação entre as responsabilidades profissionais e familiares.

 

Art. 5°. O Poder Executivo estabelecerá as condições e procedimentos necessários para a concessão dos
incentivos previstos.

 

Art. 6º. Estando a presente proposição em consonância com a conveniência do Poder Executivo, O
Governo do Estado encaminhará mensagem para apreciação e deliberação da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará.

 

 

Sala das Sessões em 10 de outubro de 2024.

 

Guilherme Landim

Deputado Estadual

 

Justificativa

A presente proposição visa criar mecanismos de apoio e incentivo à inclusão de mães atípicas no mercado
de trabalho do Estado do Ceará. Considerando as dificuldades adicionais enfrentadas por essas mulheres,
especialmente em relação ao cuidado constante de seus filhos com deficiência ou necessidades especiais,
é essencial que o poder público adote medidas concretas para promover sua inserção e permanência no
ambiente laboral.

A redução de impostos e a criação de benefícios para as empresas que se engajarem nessa causa são
medidas estratégicas para fomentar a responsabilidade social e incentivar a adoção de práticas inclusivas.
A regulamentação desta proposição garantirá que os procedimentos necessários para a implementação
dos incentivos sejam claramente definidos, assegurando a efetividade das medidas propostas.

Vale ressaltar que as mães atípicas, funcionárias públicas civis, estaduais e municipais, já têm assegurado
por lei a redução da jornada de trabalho, previsto no artigo 98, da Lei Federal n° 8112/1990.

Assim, por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, inclusive do regime de tramitação, submetemos
o presente projeto de indicação a apreciação desta Augusta Casa Legislativa.
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Sala das Sessões em 10 de outubro de 2024.

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

DEPUTADO (A)
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